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EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 14.016/2024

Regido pela Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e posteriores alterações, pelo Decreto
Municipal nº 4.829 de 02 de janeiro de 2024, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

PREÂMBULO

A Agente de Contratação da Prefeitura de Maracanaú torna público para conhecimento de todos os
interessados que às 10:00 horas (Horário de Brasília) do dia 27 de dezembro de 2024, através do endereço

de comunicação 1 via internet, dará início aos procedimentos de recebimento e abertura das Propostas de
Preços, formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
Nº 14.016/2024, identificado abaixo, mediante as condições estabelecidas no presente Edital, tudo de acordo
com a Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e posteriores alterações, pelo Decreto Municipal nº 4.829,
de 02 de janeiro de 2024, pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e legislação
complementar em vigor.

Registro de Preços visando a aquisição de medicamentos
antimicrobianos e controle especial, de interesse da Secretaria de

Objeto: Saúde/Fundo Municipal de Saúde-Administração Central e Hospital
. Municipal Dr. João Elísio de Holanda do Município de Maracanaú/CE,

tudo conforme especificações contidas no TERMO DE REFERÊNCIA
constante dos Anexos do Edital.

Secretaria de Saúde/Fundo. Municipal de Saúde-Administração Central e
Órgãos interessados: Hospital Municipal Dr. João Elísio de Holanda do Município de Maracanaú/

CE.

Órgão gerenciador: Hospital Municipal Dr. João Elísio de Holanda.

Critério de Julgamento: Menor preço por lote.

Espécie: Pregão Eletrônico.

Endereço Eletrônico: www.bIl.org.br — Acesso Identificado no link — licitações públicas.

Início: 11 de dezembro de 2024, às 10:00 horas (Horário de Brasília).
Cadastramento das Propostas: Tu mino; 27 de dezembro de 2024, às 09:00 horas (Horário de Brasília).
Abertura das Propostas: Início: 27 de dezembro de 2024, às 10:00 horas (Horário de Brasília).

Sessão de disputa de Lances: Início: 15 de janeiro de 2025, às 10:00 horas (Horário de Brasília).

Modo de Disputa: ABERTO.

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:

PARTE A — Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição,
contrato.

gamento e formalização do

PARTE B —- ANEXOS:
Anexo | — Termo de Referência do Objeto;
Anexo II — Modelo de Proposta;
Anexo Ill - Modelo de Declarações;
Anexo IV — Minuta da Ata de Registro de Preços;
Anexo V — Minuta do Termo de Contrato,
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2.2-CADASTRAMENTO NA PREFEITURA DE MARACANAU: O cadastramento junto à Prefeitura de
Maracanaú (inscrição no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá ser providenciado pelo interessado
diretamente na sede da Secretaria de Gestão, Orçamento e Finanças do Município de Maracanaú-SEFIN,
situada à Avenida Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo — Conjunto Jereissati | - CEP 61.905-430
— Maracanaú-Ceará, apresentando a documentação exigida, para cadastramento ou revalidação/atualização de
documentos, a qualquer tempo. Sendo que a emissão do respectivo CRC obedecerá aos prazos estipulados
pela Administração.

2.3-Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes após a
abertura das propostas, os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do certame,
independentemente do preço proposto.

2.4-Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial, exceto, se apresentar sentença

homologatória do plano de recuperação judicial constando que a empresa está apta a participar de licitações
públicas;

b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de

contratar com a Prefeitura de Maracanaú-CE;
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil;
9) as pessoas enumeradas no art. 14 da Lei Federal nº 14.133, de 2021:

| - autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
Il - empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de
mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
HI - pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em
decorrência de sanção que lhe foi imposta;
IV - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue
na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de
licitação;
V - empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos dajei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976,
concorrendo entre si;
VI - pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores À divulgação do edital, tenha sido condenada
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a
condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação
trabalhista.

h) empresa, isoladamente ou em consórcio, serág
previstas na alinea acima;

respeitadas as mesmas regras de impedimento
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i) não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a
matéria, conforme 8 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.

2.5-Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas — ME e Empresas de
Pequeno Porte — EPP, como critério de desempate, o direito de preferência para ofertar o menor preço em
relação aquele lançado pelo licitante não qualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar
Federal nº 123/2006, independente de qualquer transcrição.

2.6-Em caso de empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados os critérios de desempate previstos no
art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme sequência abaixo:
| - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à
classificação;
Il - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser
utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
Ill - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho,
conforme regulamento;
IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
8 1º Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos
bens e serviços produzidos ou prestados por:
| - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração
Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no
território do Estado em que este se localize;
Il - empresas brasileiras,
Ill - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de
2009.
S$ 2º As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.6.1-Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase
competitiva, aplicam-se os critérios de desempate do subitem anterior.

2.7-Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder a prévio credenciamento junto à
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

2.8-Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de Licitações
e Leilões do Brasil, e o envio das Propostas comerciais se darão diretamente pela empresa licitante através de
pessoa devidamente habilitada ou através de uma das corretoras que operem na BLL.

2.9-As pessoas jurídicas deverão estar credenciadas na plataforma de disputas.
2.9.1-É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo à Prefeitura de Maracanaú-CE ou à
Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do seu uso
indevido, ainda que por terceiros.

2.9.2-0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

2.9.3-0 Edital permitirá ou não a participação de empresas em consórcio, devendo ser observadas as
seguintes normas:

2.9.3.1-Deverá ser comprovada a existência de compromisso público ou particular de constituição de
consórcio, após declaração do vencedor, com indicação da empresa-líder que deverá atender às condições de
liderança estipuladas no edital e será representante das consorciadas perante a Administração;

2.9.3.2-Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de habilitação exigida no ato
convocatório;

2.9.3.3-A capacidade técnica do consórcio será representada/fela soma da capacidade técnica das
empresas consorciadas;

2.9 3.4 Para fins de ualificaç ão econômico- financeira, cada uma das empresas deverá atender aos
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índices contábeis definidos no edital e quanto ao capital social exigido, deverá ser comprovado
dos capitais das empresas consorciadas, na proporção de sua respectiva participação.

2.9.3.5-0 capital do consórcio será calculado da seguinte forma:
a) Cada percentual de participação será multiplicado pelo capital social mínimo;
b) Os resultados assim obtidos serão comparados com os respectivos capitais de cada um dos membros

do consórcio, que deverão, individualmente, comprovar capital maior ou igual ao valor obtido no subitem
2.9.3.4.

2.9.3.6-As empresas consorciadas não poderão participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio
ou isoladamente;

2.9.3.7-As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas obrigações do consórcio nas
fases de licitação e durante a vigência do contrato;

2.9.3.8-No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança caberá, obrigatoriamente, a
empresa brasileira, observado o disposto no item 2.9.3.1;

2.9.3.9-Antes da celebração do contrato, deverá ser promovida à constituição e o registro do consórcio.

3.1-0 presente procedimento de licitação seguirá (o) seguinte trâmite éem fases distintas:
3.1.1-Credenciamento dos licitantes via sistema;
3.1.2-Recebimento das “Propostas” via sistema, .
3.1.3-Abertura das Propostas apresentadas, verificação e classificação inicial;
3.1.4-Lances;
3.1.5-Recebimento do Certificado de Registro do produto cotado na Agência Nacional de Vigilância

Sanitária do Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da União, ou Registro de Isenção dos itens
cotados, conforme exigência do item 8.3 do Anexo I-Termo de Referência, para o(s) licitante(s)
classificado(s) em 1º lugar;

3.1.5.1-0 Certificado de Registro do produto cotado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da União, ou Registro de Isenção, deverão ser anexados
no sistema BLL, após a fase de lances em “documentos complementares”;

3.1.6-Habilitação do(s) licitante(s) classificado(s), após análise dos Certificados de Registro;
3.1.7-Recursos;
3.1.8-Adjudicação;
3.1.9-Homologação.

4.2-Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, à proposta de preços, deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil.

4.2.1-Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados
em lingua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial
do Brasil, por tradutor juramentado.

4.3-Nos documentos de habilitação apresentados neste processo, quando não consignado o respectivo prazo
de vigência em seu bojo, o prazo de vigência será aceito pela Agente de Contratação como sendo de 60
(sessenta) dias da data expedição, salvo determinação legal específica em contrário.

4.4-0s documentos apresentados, deverão conter todas as informações de seu bojo legíveis e inteligíveis, sob
pena de os mesmos serem desconsiderados.

4.5-A Agente de Contratação poderá também solicitar documentos complementares, para fim de verificação,

caso de diligência. (art. 38 8 2º)
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4.6-No momento do cadastro da proposta eletrônica, a licitante também registrará em campo
plataforma da BLL a sua condição, conforme abaixo: N

4.6.1-O licitante/fornecedor enquadrado como MEI/ME/EPP deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos
88 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021.

4.7-A falsidade das DECLARAÇÕES prestadas pelo LICITANTE caracteriza crime previsto no art. 299 do
Código Penal, sujeitando-o ainda às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste edital.

5.1-A Proposta, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada em formulário específico, conforme o
Anexo Il deste instrumento, e enviada exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do
fornecedor, caracterizando o objeto proposto no campo discriminado, contemplando o lote, em conformidade
com o Termo de Referência — Anexo | do Edital, a qual conterá:

5.1.1-A modalidade e o número da licitação.
5.1.2-Endereçamento a Agente de Contratação da Prefeitura de Maracanaú;
5.1.3-Prazo de entrega: 10 (dez) dias, conforme subitem 5.1.2 do Anexo | do edital - Termo de

Referência;
5.1.4-Prazo de validade da Proposta: não inferior a 90 (noventa) dias, conforme subitem 8.1 do Anexo |

do edital - Termo de Referência;
5.1.5-0 lote cotado, no quantitativo licitado, segundo a unidade de medida consignada no edital, com a

respectiva marca/laboratório/fabricante;
5.1.6-Os valores unitário e total/global em algarismos do lote cotado, bem como o valor total/global da

Proposta por extenso;
5.1.7-Declaração da licitante de que nos preços oferecidos, estão incluídas todas as despesas incidentes

sobre a execução do fornecimento referente a embalagem, seguros, transporte, tributos, impostos, taxas,
encargos, entrega, carga, descarga, deslocamento de pessoal e demais despesas que incidam direta ou
indiretamente sobre o objeto cotado, inclusive a margem de lucro;

5.1.8-Declaração da licitante que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua Proposta
está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório.

5.1.9-Deverá fazer parte integrante da Proposta (quando for o caso), relatório de Detalhamento da
Composição de Custos diretos e indiretos e de formação de preços em relação aos componentes que implicam
na formação do preço final, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

5.2-0 encaminhamento de Proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que forem efetuadas em
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas Propostas e lances.

5.2.1-A Proposta escrita será elaborada em conformidade com o disposto no Anexo Il —- Modelo de
Proposta.

5.2.2-A licitante deverá encaminhar em anexo(s), no Sistema, sua Proposta, na forma do Anexo Il, em
arquivos PDF, e o relatório de Detalhamento da Composição de Custos (quando for o caso), sob pena de
desclassificação. O nome do arquivo deverá iniciar com a palavra Anexo, ex.: Anexof, que deverá ser anexado
em Arquivo Requerido.

5.3-0s preços constantes da Proposta do licitante deverão conter apenas duas casas decimais após a vírgula,
cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as duas casas decimais dos
centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.

5.3.1-Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do objeto cotado.
5.3.2-Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos sociais, tributários, trabalhis-

tas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, validade, custos e
demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro, não cabendo
nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta.

5.3.3-0s preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erfo, omissão ou qualquer outro argumento não
previsto em lei.

5.3.4-Ocorrendo diserepância entre o preço unitário eGlobal, prevalecerá aquele nçado n no sistema e
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utilizado para classificação inicial das Propostas, devendo a Agente de Contratação proceder RSãear
necessárias, caso sejam possíveis de ajustes.

5.3.5-0s preços a serem cotados deverão levar em conta os preços estimados para a contratação,
insertos no Termo de Referência, que serão considerados preços máximos para efeito de contratação. Não
serão adjudicadas Propostas com valor superior aos preços máximos estimados para a contratação.

5.3.6-Na análise das Propostas a Agente de Contratação observará o preço por lote, expresso em reais.
Assim, as Propostas deverão apresentar o valor total/global do lote ofertado.

5.4-Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1-A Proposta deve contemplar o quantitativo do lote em sua totalidade, conforme discriminado no

Anexo | do edital — Termo de Referência.

5.5-A Agente de Contratação a qualquer tempo, poderá solicitar amostra/demonstração do objeto desta licitação
para melhor avaliação, ficando o licitante obrigado, sob pena de desclassificação, a apresentar tal
amostra/demonstração, no prazo definido pela Pregoeira, contados a partir da intimação.

5.6-0 prazo de validade da Proposta não pode ser inferior a 90 (noventa) dias consecutivos da sessão de
abertura desta licitação, conforme art. 90, 8 3º da Lei nº 14.133, de 2021. Caso a licitante não informe em sua
Proposta o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.

5.7-A apresentação da Proposta implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus anexos, em
especial quanto à especificação do lote e as condições de participação, competição, julgamento, bem como a
aceitação e sujeição integral às suas disposições e à legislação aplicável, previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e
neste edital.

5.8-Somente serão aceitas Propostas elaboradas e enviadas através do sistema, não sendo admitido o
recebimento pela Agente de Contratação de qualquer outro documento, nem permitido ao licitante fazer
qualquer adendo aos enviados à Agente de Contratação por meio do sistema.

5.9-Será desclassificada a Proposta apresentada com divergência de valores entre a Proposta cadastrada no
sistema e a Proposta anexada no sistema e marca, ressalvados a possibilidade de correção pela Agente de
Contratação.

5.10-A Agente de Contratação não poderá desclassificar propostas em razão da oferta de valores acima do
preço inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior à formulação de lances (Acórdão TCU nº
2131/2016 — Plenário).

5.11-As Microempresas, e Empresas de Pequeno Porte terão, eletronicamente, o tratamento diferenciado para
desempate de lances, conforme preceitua a Lei Federal nº 123/2006, desde que declarem a respectiva
condição, também eletronicamente, no site www.bll.org.br antes de postarem a sua proposta inicial.

5.12-Será desclassificada a Proposta apresentada em desconformidade com este item.

5.13-Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial, depois de
declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar proposta final consolidada,
devidamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de 3 (três) horas, podendo ser
prorrogado, com as devidas justificativas, a critério da Agente de Contratação, para a BLL através do sistema
eletrônico.

5.13.1-A proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a identificação da
licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e assinada pelo
representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a)jDados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente, obrigatórios somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da
licitação;

b)Nome do proponente, endereço, telefone, e-mail, identifização (nome pessoa física ou jurídica),
aposição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o nº do/CNPJ ou CPF;

i jã do contrato, constando o nome, CPF, RG,
mm

— Maracanaú
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nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo cidade e UF,
na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa.
Obrigatório para a licitante vencedora da licitação.

5.13.2-A proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem 5.1, inclusive
retratar os preços unitário e total/global, ao novo valor proposto, atualizados em consonância com o preço
obtido após a fase de lance ou negociação.

6.1- pós a ase de lances, a Agente de Contratação registrará no Chat da BLL, a data limite para envio do
Certificado de Registro do produto cotado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde,
ou publicação no Diário Oficial da União, ou Registro de Isenção dos itens cotados, constando todas as
informações necessárias para avaliação técnica de acordo com o descritivo solicitado, que será de 01 (um) dia
útil, excluído o dia de encerramento da etapa de lances da sessão pública, para o(s) licitante(s)
classificado(s) em 1º lugar, os quais deverão ser anexados por meio de funcionalidade disponível no
sistema da BLL (Documentos Complementares), sob pena de desclassificação.

6.1.1-Considerar-se-á DESCLASSIFICADA a empresa, que tiver o Certificado de Registro do produto
cotado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da
União, ou Registro de Isenção do produto cotado REPROVADO ou que NÃO APRESENTÁ-LO, ocasião em que
a Agente de Contratação não levará em conta o preço eventualmente proposto pela licitante aquele item/lote,
chamando o segundo colocado para apresentá-lo; e assim sucessivamente.

6.1.2-0 Certificado de Registro do produto cotado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do
Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da União, ou Registro de Isenção dos produtos cotados
serão analisados pelo Sr. DIEGO VALENTIM DAMASCENO, Gerente do Núcleo de Farmácia, do HMJEH-
Órgão Gerenciador, o qual emitirá laudo e remeterá à Comissão de Pregões.

6.1.3-Não haverá prorrogação do prazo para apresentação do Certificado de Registro do produto
cotado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde, ou publicação no Diário Oficial da
União, ou Registro de Isenção do produto cotado.

6.1.4-Divulgados os laudos sobre a análise dos documentos apresentados, a Agente de Contratação
retomará os trabalhos.

7.2-0s documentos relativos aos requisitos de Habilitação, compreendidos nesse item deverão ser enviados
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para o término do
cadastramento das propostas.

7.2.1-Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, a Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das
condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame
ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

7.2.2-Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas —- CEIS, disponível em:
portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consultacadastro=1 &ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc).

7.2.3-Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).

7.2.4-Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos
subitens anteriores acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://portal.tcu.gov.br/).

7.3-RELATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
7.3.4-REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

7.3.1.1-MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL microempreendedor individual — MEI: Em se tratando
de Certificado da Condição de Microempreendedor Individual 4 CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio WWW. portaldoempreendegé
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7.3.2-ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLI
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus
administradores: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

7.3.3-INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples — exceto cooperativas — no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas
do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

7.3.4-DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

7.3.5-DOCUMENTO OFICIAL DE IDENTIFICAÇÃO do sócio-gerente, diretor, titular ou qualquer outro
representante da licitante com poderes para tanto, na forma da lei.

7.3.6-CERTIDÃO ESPECÍFICA DOS ATOS REGISTRADOS expedida pela Junta Comercial, ou
quaisquer outros documentos que comprovem as modificações societárias emitidas em datas não superior a 60
(sessenta) dias da data marcada para abertura da presente licitação, visando a comprovação da atual situação
da licitante.

7.4-RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
7.4.1-Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
7.4.2-Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, conforme o caso, relativo

ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual,
7.4.3-Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União

(PGFN);
7.4.4-Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Estadual de seu domicílio;
7.4.5-Certidão Negativa de Débito para com a Fazenda Municipal de seu domicílio (Geral ou ISS);
7.4.6-Certidão Negativa de Débitos junto ao FGTS;
7.4.7-Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas perante a Justiça do Trabalho, emitida na forma da Lei

nº 12.440/2011.

7.5-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
7.5.1-Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) dos 2 (dois) últimos

exercícios sociais respeitando a data limite de apresentação prevista em lei, considerando a abertura do
certame, acompanhados pelos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário ou do próprio Livro Diário e
Notas Explicativas, quando houver, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, devidamente registrado na competente Junta Comercial, e assinado por contador(es)
registrado(s) no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando
encerrado há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta.

7.5.1.1-No caso de empresa constituída no exercício social vigente, a mesma deverá apresentar o
Balanço de Abertura ou Balanço Patrimonial (BP), Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais
Demonstrações Contábeis referentes ao período de existência da empresa, ou seja, Balanço Intermediário.

a) A exigência no subitem 7.5.1 deste edital limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos

7.5.1.2-No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal de
grande circulação editado na localidade em que esteja situada a sede da companhia, acompanhado do registro
na Junta Comercial.

7.5.1.3-No caso de sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro
Civil de Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da instituição.

7.5.2-Quando apresentado Balanço Patrimonial na forma do Sistema de Escrituração Pública Digital —
SPED, deverá está acompanhado da cópia do recibo de entrega da escrituração contábil digital - SPED
CONTÁBIL, nos termos de Instrução Normativa editada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil — INRFB.
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7.5.4-Prova de capital social ou patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cen Or da
contratação. .

7.5.4.1-Na hipótese de alteração do capital social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do capital social, devidamente registrada na Junta Comercial ou
Entidade em que o Balanço foi arquivado.

7.6-RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
7.6.1-O licitante deverá apresentar pelo menos 01 (uma) declaração ou 01 (um) atestado de

capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante,
comprovando que a empresa executou fornecimento dos produtos compatíveis em características, prazos e
quantidades, com o item ao qual está concorrendo;

7.6.1.1-O0s atestados, certidões ou declarações, contendo a identificação do signatário, deverão ser
apresentados em papel timbrado da pessoa jurídica e devem indicar as características, quantidades e prazos
compatíveis com o objeto da licitação;

7.6.1.2-Visando confirmar a veracidade das informações constantes do atestado, a Agente de
Contratação poderá realizar diligência requisitando documentos originais e/ou complementares destinados à
instrução do processo.

7.7-DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DECLARAÇÕES:
7.7.1-Apresentação da Autorização de Funcionamento da Empresa-AFE e Autorização Especial — AE

(para os medicamentos de controle especial), expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, do
Ministério da Saúde (ANVISA) ou cópia da Publicação no D.O.U. — Diário Oficial da União, em nome da
licitante.

7.7.2-Apresentação do Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual ou
Municipal ou do Distrito Federal, dentro do prazo de validade emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da
Secretaria de Saúde Estadual ou Municipal ou Distrito Federal, em nome da licitante.

7.7.3-Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nº 9.854, de 27/10/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em
trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos
Anexos deste edital;

7.7.4-Declaração expressa de integral concordância com os termos deste edital e seus anexos, bem
como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e
que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, conforme modelo
constante dos anexos deste edital,

7.7.5-Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital;

7.7.6-Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

7.7.7-Declaração de inexistência de vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.

7.7.8-As declarações descritas acima poderão ser apresentadas em uma única lauda ficando a critério da
licitante decidir por tal modelo.

7.8-No caso de LICITANTES DEVIDAMENTE CADASTRADOS NA PREFEITURA DE MARACANAÚ, a
documentação mencionada nos subitens 7.3 e 7.4 poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de
Registro Cadastral (CRC) junto à Prefeitura de Maracanaú, assegurado, neste caso, aos demais licitantes, o
direito de acesso aos dados nele constantes, o qual deverá ser enviado acompanhado dos documentos
tratados nos subitens 7.5 a 7.7 do edital, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pela Agente
de Contratação.

7.8.1-A documentação constante do Cadastro de Forngtedores da Prefeitura de Maracanaú deverá
também se encontrar dentro do prazo de validade e atender ag/disposto neste edital.

7.8.2-Para a habilitação jurídica, o licitante deverá, nos documentos exigidos neste instrumento,
a
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7.9-Para facilitar a análise da documentação pela Agente de Contratação, é importante que o ligitante
convocado além de apresentar toda a documentação exigida no edital, que o mesmo seja apresentado na
mesma ordem de organização estabelecida no instrumento convocatório.

e RR
8.1-0 Pregão será do tipo Eletrônico o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança — criptografia e autenticação — em todas as suas fases através do Sistema
de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil.

8.1.1-O Sistema de Pregão Eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil é certificado digitalmente
por autoridade certificadora no âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras-ICP Brasil,

8.1.2-0s trabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura de Maracanaú/CE, designado como
Agente de Contratação, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o
aplicativo “Licitações públicas” constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil
(http://www.bIl.org.br).

8.1.3-O licitante poderá enviar as informações da proposta comercial e participar das disputas através do
sistema eletrônico diretamente ou por intermédio de uma das corretoras que operem junto à Bolsa. Caso utilize
corretora(s), caberá a licitante o acerto quanto a eventuais pagamentos pelo serviço.

8.2-A participação no Pregão Eletrônico dar-se-à por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do
licitante direto ou do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente
encaminhamento da proposta inicial de preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico
observado as condições e limites de data e horário estabelecidos.

8.3-ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E CLASSIFICAÇÃO: A partir do horário estabelecido no
preâmbulo deste Edital, terá início a sessão do Pregão Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das
Propostas recebidas, passando a Agente de Contratação a avaliar sua aceitabilidade.

8.3.1-Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.

8.3.2-Até o término do cadastramento das propostas os PROPONENTES poderão retirar ou substituir
as Propostas apresentadas.

8.3.3-Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o envio
de qualquer adendo ou complementação, exceto o disposto no subitem 5.13 neste instrumento.

8.4-CLASSIFICAÇÃO INICIAL: Abertas as Propostas a Agente de Contratação verificará a conformidade das
mesmas, desclassificando aquelas que não estiverem em conformidade com os requisitos estabelecidos neste
Edital.

8.4.1-A desclassificação de qualquer Proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, para
acompanhamento, em tempo real, de todos os PROPONENTES.

8.4.2-0 sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas classificadas pela Agente de
Contratação, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.

8.5- LANCES SUCESSIVOS: Classificadas as propostas e, no prazo estabelecido para a sessão de disputa, a
Agente de Contratação dará início a fase competitiva, quando então os PROPONENTES poderão encaminhar
lances decrescentes, exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.

8.5.1-Aberta a etapa competitiva, os representantes dos PROPONENTES deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter conectado ao
sistema e acompanhar a fase competitiva.

8.5.2-A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente ij
respectivo horário de registro e valor.

8.5.3-Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lanceg serão ofertados lote a lote.
8.5.4-0 PROPONENTE somente poderá oferecer lance inférior ao seu último lance anteriormente

registrado pelo sistema.

ormado de seu recebimento e do
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8.5.5-Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
primeiro.

8.5.6-Durante a sessão pública, os PROPONENTES serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais PROPONENTES.

8.5.7-0s lances deverão ser ofertados considerando o valor total/global do lote. Serão consideradas
somente 02 (duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.

8.5.8-Quando o preço total/global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que
possua mais de 2 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 2 (duas) primeiras casas decimais
(centavos), devendo a Agente de Contratação e o licitante vencedor proceder às adequações de preços
necessárias, inclusive por ocasião do envio da proposta ajustada.

8.5.9-A etapa de lances será em modo de disputa ABERTO conforme inciso | do art. 56, da Lei Federal nº
14.133, de 2021.

8.5.10-Após o encerramento da etapa de lances, a Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo
sistema eletrônico, contraproposta ao PROPONENTE que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que
seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições
diferentes daquelas previstas neste Edital. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais PROPONENTES.

8.5.11-0 sistema informará a proposta de menor valor, imediatamente após o encerramento da etapa de
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pela Agente de Contratação acerca da aceitação do
lance de menor valor.

8.5.12-Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a
classificação final das propostas, a Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do primeiro classificado,
especialmente quanto à conformidade entre a proposta/oferta de menor preço e o valor estimado para a
contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico e a sua conformidade, decidindo motivadamente a
respeito.

8.5.13-Tratando-se de preço inexequível a Agente de Contratação poderá determinar ao licitante que
comprove a exequibilidade de sua proposta, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.

8.5.13.1-Considera-se que poderá haver indício de inexequibilidade quando o percentual de redução do
valor da proposta, por exemplo, for superior a 30% (trinta por cento) do valor estimado pelo município.

8.5.13.1.1-Em caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, na forma
do $ 4º, inciso Ill do art. 59, da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.5.13.2-Considera-se manifestamente inexequível a proposta de preços que, comprovadamente, for
insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, resulte preço global ou unitário simbólicos, irrisório ou
de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e as tarifas de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido preços mínimos.

8.5.14-Ocorrendo a hipótese tratada no subitem anterior, a Agente de Contratação poderá solicitar o
envio dos documentos complementares do licitante primeiro classificado “sob condição”, considerando o
disposto no subitem anterior.

8.5.14.1-Havendo dúvidas quanto à exequibilidade da proposta, mesmo aquela não enquadrada na
situação prevista nos subitens 8.5.13.1 e/ou 8.5.13.1.1, poderá ser instaurada diligência para demonstração de
sua exequibilidade.

8.5.14.2-Para demonstrar a exequibilidade de sua proposta, o licitante deverá apresentar justificativas e
documentos que demonstrem a viabilidade e a compatibilidade dos valores ofertados com os custos e
despesas necessários à completa execução do objeto contratual tais como, nota fiscal de venda/compra e/ou
serviços, ou orçamento formalizado com a indicação do subscritor indicando seu cargo, telefones e e-mail de
contato para possíveis diligências (ambos com data de emissão não superior a seis meses até a data do lance
do certame, sendo vedado documentos com emissões posteriores), acrescido ainda, de planilha de composição
de custos acerca dos valores ofertados, quando for o caso.

8.5.14.3-Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preços, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do $ 2º, inciso Ill do art. 59, da
Lei Federal nº 14.133, de 2021.

8.5.14.4-0 prazo para o licitante responder ao diligenciamento mencionado no item anterior relativo à
demonstração da exequibilidade da proposta será de 1 (um) dia útil, podendo ser estendido a critério da Agente
de Contratação, ou quando solicitado pelo licitante dura o respectivo transcurso do prazo concedido
originalmente, e desde que ocorra motivo justificado e aceitoípela Agente de Contratação.

8.5.14.5-No caso de não haver resposta no prazo pecificado no subitem anterior ou se a resposta não
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licitante à desclassificação.
8.5.15-0 lance ofertado depois de proferido será irretratável, não podendo haver desistência,

se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
8.5.16-Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço

máximo fixado (Acórdão nº 1.455/2018 — TCU — Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.

8.5.17-Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos, irrisórios, de
valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encargos.

8.5.18-Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contratação constante da planilha anexa ao Projeto Básico.

8.5.19-Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pela Central de Coleta e Auditoria de Preços-CCAP, responsável pela
elaboração e emissão da referida planilha.

8.5.20-Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor, a
Agente de Contratação deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida
melhor oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não
comprovada à compatibilidade do licitante anteriormente classificado.

8.6-HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO: Existindo proposta classificada aceitável, a Agente de
Contratação verificará os “Documentos de Habilitação” do licitante que apresentou a melhor proposta, para
confirmação das suas condições habilitatórias, determinadas no item 7.

8.6.1-O0s licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no item 7
(Documentos de Habilitação), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital, com
irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo complementação posterior.

8.6.2-Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado e homologado o objeto da licitação, pelo Secretário Gestor, caso não haja intenção de
interposição de recurso por qualquer dos demais licitantes.

8.6.3-Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, a Agente de Contratação examinará a oferta
subsequente, permitida negociação — subitem 8.5.12 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de
uma Proposta que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele
adjudicado e homologado o objeto do certame.

8.6.4-A Agente de Contratação terá a prerrogativa de decidir se o exame dos “documentos de habilitação”
se dará ao final da etapa competitiva de cada lote ou ao final do julgamento de todos os lotes.

8.6.5-Quando todos os licitantes forem inabilitados ou desclassificados a Agente de Contratação poderá
fixar aos licitantes o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de nova documentação escoimada das
causas que deram causa à inabilitação ou desclassificação.

8.7-RECURSOS: Ao final da sessão, depois de declarado o(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, será aberta
a opção para interposição de recursos, pelo prazo de 15 (quinze) minutos, oportunidade em que qualquer
licitante poderá manifestar, imediatamente, a intenção de interpor recurso, com registro da síntese das suas
razões em campo próprio do sistema, facultando-lhe juntar memoriais caso a manifestação não seja
autoexplicativa, no prazo de 3 (três) dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimados para
apresentar contrarrazões em prazo sucessivo também de 3 (três) dias úteis (que começará a correr do término
do prazo da recorrente), sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, de acordo com o inciso |, S 1º do art.
165, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.7.1-A falta de manifestação imediata do licitante em recorrer, ao final da sessão do Pregão, importará a
preclusão do direito de recurso e a adjudicação e homologação do objeto da licitação pelo Secretário Gestor ao
licitante vencedor.

8.7.2-0 prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data
da ata de habilitação ou inabilitação.

8.7.3-Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no 8 1º do af. 17 da Lei nº 14.133, de 2021,0
prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intixiação da ata de julgamento.

8.7.4-Os memoriais (razões de recurso) deverão ser anexados no áistema BLL.
8.7.5-0s memoriais deverão estar devidamente assinados por yêpresentante legalmente habilitado. Não

intimação ou de lavratura
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8.7.6-O recurso será dirigido ao(s) Secretário(s) Gestor(es), por intermédio da Agente de atação, a
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir,
devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 10 (dez) dias úteis,
contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretário(s) Gestor(es).

8.7.7-Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios.
8.7.8-O recurso e/ou pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
8.7.9-0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
8.7.10-Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(s)

Secretário(s) Gestor(es) adjudicará(ão) a(s) Proposta(s) vencedora(s) e procederá(ão) a homologação do
processo, para determinar a contratação.

8.7.11-O0s autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na
sede da Comissão de Pregões da Prefeitura de Maracanau.

8.8-ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará
os licitantes credenciados, as Propostas escritas e lances verbais sucessivos, na ordem de classificação, a
análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
obrigatoriamente assinada, ao final, pela Agente de Contratação.

8.8.1-Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado previstos para a contratação, será feita pela Agente de Contratação o
envio do Relatório Vencedores do Processo Final declarando vencedora do certame e encerrada a reunião,
após o que, o processo, devidamente instruído, será encaminhado:

a) à Procuradoria Geral do Município, para fins de análise e parecer;
b) e depois ao Órgão Gestor para adjudicação, homologação e subsequente formalização da Ata de

Registro de Preços.

8.9-SUSPENSÃO DA SESSÃO: A Agente de Contratação é facultado, a qualquer momento, suspender a
sessão mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.

8.9.1-A Agente de Contratação poderá a qualquer tempo, analisar as Propostas e seus anexos, os
documentos de habilitação ou outros documentos, solicitar pareceres técnicos e suspender a sessão para
realização de diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.

8.9.2-No caso de desconexão da Agente de Contratação no decorrer da etapa de lances, se o sistema
eletrônico permanecer acessível aos PROPONENTES, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo
dos atos realizados. Quando a desconexão da Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente decorridas 24
(vinte e quatro) horas após comunicação do fato aos participantes, através de mensagem eletrônica (Chat)
divulgando data e hora da reabertura da sessão.

8.10-DAS CONDIÇÕES GERAIS: No julgamento das Propostas/ofertas será declarado vencedor o Licitante
que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por lote, cujo objeto do
certame a ela será adjudicado e homologado.

8.10.1-Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
8.10.2-A intimação dos atos proferidos pela Administração — Agente de Contratação ou Secretário(s) -

será feita por meio de divulgação na INTERNET, através do Sistema de Pregão Eletrônico (licitações) da Bolsa
de Licitações e Leilões do Brasil no “chat” de mensagem e mediante afixação de cópia do extrato resumido ou
da íntegra do ato no flanelógrafo da Comissão de Pregões da Prefeitura de Maracanaú, conforme disposto no
art. 130 da Lei Orgânica do Município.

9. 1-As despesas decorrentes da contratação o fo) jeto desta lici ação cocorrerão à conta de recursos especi icos
consignados no vigente Orçamento Municipal, inerentes ao(s) Órgão(s) Gestor(es).



10.1.1-Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Admini pessoa
que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal comunicação não terá bfeito de
recurso.

10.1.2-A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.

10.2-Somente serão aceitas solicitações de esclarecimentos, providências ou impugnações mediante petição
encaminhada eletronicamente pelo “chat” da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (http://www.bll.org.br), que
preencham os seguintes requisitos:

10.2.1-0 endereçamento a Agente de Contratação da Prefeitura de Maracanaú;
10.2.2-a identificação precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil, profissão, domicílio,
número do documento de identificação, devidamente datada e assinada, dentro do prazo editalício;

10.2.3-0 fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens discutidos;
10.2.4-0 pedido, com suas especificações.

10.3-Caberá a Unidade Gestora/Gerenciadora decidir sobre a petição no prazo de 3 (três) dias úteis, contado
da data de recebimento do pedido/impugnação.

10.4-A resposta do Município de Maracanaú-CE será disponibilizada a todos os interessados na Bolsa de
Licitações e Leilões do Brasil — BLL e, mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela
administração no flanelógrafo da Comissão de Pregões da Prefeitura de Maracanaú, conforme disposto no art.
130 da Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estas Instruções.

10.5-0 aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.

10.6-Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos termos do
edital será designada nova data para a realização do certame respeitando o prazo original, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.

10.6.1-Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das Propostas.

10.7-DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do procedimento licitatório, a Agente de Contratação ou a autoridade
superior ou servidor por ele delegado, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos,
confirmar informações ou permitir que sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a
instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar
originariamente da Proposta, fixando o prazo para a resposta.

10.7.1-Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pela Agente de Contratação ou autoridade superior ou servidor por ele delegado, sob pena
de desclassificação/inabilitação.

EEE

s da presente licitação serão forma izadas me jante lavratura da respectiva ATA
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através do(s) Órgão(s) Gestor(es), representada(s )
pelo(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos do Decreto
Municipal nº 4.829 de 02 de janeiro de 2024 e da Lei nº 14.133, de 2021, deste edital e demais normas
pertinentes.

11.1.1-Integra o presente instrumento (ANEXO IV) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser
celebrada, e quando for o caso modelo de Termo Contratual (ANEXO V).

11.1.2-Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável, deverão
obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços anexa a este edital.

11.1.3-A Ata de Registro de Preços será assinada pelo Orgão Gerenciador do registro de preços, pelos
órgãos gestores que compõem o credenciamento e fornecedorés legalmente credenciados e identificados.

11.1.4-Órgão Gerenciador responsável pela gondução/ do conjunto de procedimentos para registro de
E :
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preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente.

11.2-A Adesão a Ata de Registro de Preços poderá ser realizada desde que comprovada a vantajosidade da
adesão.

11.2.1-As aquisições ou contratações adicionais a que se refere o subitem 11.1.6 não poderão exceder,
por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e
registrados na Ata de Registro de Preços para o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.

11.2.2-0 quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, na
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o Órgão
Gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem.

11.3-Serão registrados na Ata de Registro de Preços, nesta ordem:
a) os preços e quantitativos dos licitantes mais bem classificados na etapa competitiva;
b) os preços e quantitativos dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços em valor igual ao do

licitante mais bem classificado (para efeito de cadastro reserva).

11.4-Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Maracanaú — CE convocará o licitante
vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura contratação
entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital.

11.4.1-0O licitante vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para
subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pelo licitante vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo
Município de Maracanaú-CE.

11.4.2-A recusa do adjudicatário em assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo estabelecido
no edital, permitirá a convocação dos licitantes que aceitarem executar o objeto com preços iguais aos do
licitante vencedor, seguindo a ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas na
Lei nº 14.133, de 2021 e neste edital.

11.4.3-A recusa injustificada ou cuja justificativa não seja aceita pelo Órgão Gerenciador, implicará a
instauração de procedimento administrativo para, após garantidos o contraditório e a ampla defesa, seja
designada eventual aplicação de penalidades administrativas.

11.5-0s Contratos de fornecimento decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizados com o
recebimento da Autorização de Compra e da Nota de Emprenho pela detentora.

11.6-0 prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, será de 1 (um) ano contado a partir da sua publicação,
devendo o Extrato da Ata de Registro de Preços ser publicado na forma prevista no art. 130 da Lei Orgânica
Municipal, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, na forma do
art. 84 da Lei nº 14.133, de 2021.

11.7-0 preço registrado e a indicação dos fornecedores serão disponibilizados pelo Órgão Gerenciador no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou outro órgão delegado.

11.8-Incumbirá também à Administração providenciar a publicação do Extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, art. 130, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos
possíveis termos aditivos.

11.9-Os preços registrados na Ata poderão ser revistos em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe
ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que acarrete
modificação significativa e suficiente a alterar o custo de fornecimento dos bens ou da contratação dos serviços
e inviabilze a execução tal como pactuado, cabendo ao Ofgão Gerenciador realizar as negociações
necessárias junto aos beneficiários do registro de preços.
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Sã11.10-Quando o preço inicialmente registrado, por motivos adversos e imprevistos, tornar-se su

praticado no mercado o Órgão Gerenciador deverá:
11.10.1-Convocar os fornecedores registrados, obedecida a ordem de classificação, com vistas a

negociar a redução dos preços e sua adequação aos praticados pelo mercado;
11.10.2-Frustrada a negociação, os fornecedores beneficiários do registro serão liberados dos

compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas,
11.10.3-Convocar os demais fornecedores, na ordem de classificação obtida na licitação, com vistas a

igual oportunidade de negociação.

11.11-Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e a empresa beneficiária,
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o Órgão Gerenciador
poderá:

11.11.1-Liberar o beneficiário do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a
veracidade dos motivos e documentos comprobatórios apresentados, e se a comunicação, devidamente
formalizada, ocorrer antes do pedido da execução do objeto;

11.11.2-Convocar as demais empresas que aceitaram cotar o objeto em preço igual ao do licitante
vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação, visando igual
oportunidade de negociação.

11.12-A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas
quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s), obedecida a
legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade
de condições.

11.12.1-O participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), quando necessitar, durante a vigência
da Ata de Registro de Preços efetuará aquisições junto ao fornecedor detentor de preços registrados na
mencionada Ata, de acordo com os quantitativos e especificações previstos na licitação, bem como, deverá
caso solicitado pelos demais participantes efetuar o remanejamento do quantitativo não utilizado pelo mesmo.

11.12.2-0 Órgão Gerenciador somente poderá autorizar adesão à Ata, após a primeira aquisição ou
contratação por órgão integrante da Ata, exceto quando, justificadamente, não houver previsão no edital para
aquisição ou contratação pelo Órgão Gerenciador.

11.12.3-Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as
obrigações anteriormente assumidas com o Órgão Gerenciador e órgãos participantes.

11.12.4-Ao órgão não participante que aderir à Ata de Registro de Preços, compete os atos relativos à
cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada
a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão Gerenciador.

11.12.5-Após a autorização do Órgão Gerenciador, o órgão interessado deverá efetivar a contratação
solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.

11.13-O direito de preferência de que trata o subitem 11.12, poderá ser exercido pelo beneficiário do registro,
quando o Município optar pela aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio legalmente
permitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for igual ou superior ao registrado.

11.14-O preço registrado e os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro de avisos da Comissão de
Pregões da Prefeitura de Maracanaú e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços.

11.15-0 Município monitorará, pelo menos trimestralmente, o preço dos produtos ou serviços, e avaliará o
mercado constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos itens registrados.

11.15.1-0 Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

11.16-Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderá
mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor orig
fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro — equação

ão ultrapassar aos praticados no
gifialmente constante da proposta do
conômico-financeira.
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inferiores à média daqueles apurados pela Central de Coleta e Auditoria de Preços-CCAP para determinado
lote.

11.18-Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de
Registro de Preços ou parte dela, para aquele item de produto ou serviço específico, adotando as medidas
cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

12.2-0 Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do prazo supramencionado na Unidade
Gestora desta licitação, podendo ser retirado de tal órgão por procurador habilitado para que o representante
da empresa possa assiná-lo.

12.3-As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas por meio de instrumento
contratual, carta contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra, ordem de execução de serviço
ou outro instrumento equivalente, conforme disposto no art. 95 da Lei Federal nº 14.133, de 2021.

12.4-Se licitante beneficiário convocado não assinar o Contrato ou instrumento equivalente, não aceitar ou não
retirar o instrumento equivalente, a Administração poderá convocar os demais que tiverem aceitado fornecer os
bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor, na sequência da classificação, sem prejuízo das
penalidades administrativas cabíveis.

12.5-Por ocasião da assinatura do Contrato a licitante vencedora deverá manter todas as condições de
habilitação regulares.

13.1-DAS ORDENS DE COMPRA/FORNECIMENTO: O fornecimento dos medicamentos licitados se dará
mediante expedição de ORDENS DE COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, por parte da
administração ao licitante vencedor, que poderá englobar integralmente os quantitativos do objeto do Registro
de Preços ou apenas parte deles (execução fracionada), de acordo com a conveniência e oportunidade
administrativa, a necessidade e disponibilidade financeira do Órgão Gestor.

13.1.1-A Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento emitida conterá os medicamentos pretendidos
e as respectivas quantidades, devendo ser entregue ao beneficiário do registro no seu endereço físico, ou
enviada via fac-símile ao seu número de telefone, ou ainda remetida via e-mail ao seu endereço eletrônico,
cujos dados constem do cadastro ou da própria Ata de Registro de Preços.

13.1.2-Observadas as determinações e orientações constantes da Ordem de Compra/Autorização de
Fornecimento, o fornecedor deverá fazer a entrega nos locais, dentro do prazo e horários previstos,
oportunidade em que receberá o atesto declarando a entrega dos mesmos.

13.1.3-0 aceite dos medicamentos pelo órgão recebedor não exclui a responsabilidade civil do
fornecedor por vício de quantidade, qualidade ou disparidade com as especificações estabelecidas no Anexo |
deste Edital quanto aos medicamentos entregues.

13.1.4-Poderão ser firmados contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, que serão tratados de
forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes dos art. 82 e os seguintes da
Lei nº 14.133, de 2021, inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões.

13.2-DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA: O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias
contados da data de recebimento da Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento a ser emitida pela
administração, no local, dias e horários abaixo, observando/figorosamente as especificações contidas no
Projeto Básico, no Instrumento Convocatório, no Termo dg Referência e observações constantes de sua
proposta, bem ainda as normas técnicas vige
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Hospital Municipal Dr. João Elísio de Holanda — Núcleo de Farmácia:
Endereço: Rua João de Alencar, s/nº — Centro — Maracanaú-CE.
Horário: Segunda-feira a Quinta-feira: 08:30h às 11:00h e das 13:30h às 15:00h.
Sexta-feira: 08:30h às 13:00h.
E-mail: farmaciacaf hospital()maracanau.ce.gov.br/ farmaciacafhospital gmail.com
Telefone: (85) 3521-5541.
Central de Abastecimento Farmacêutico — CAF:
Endereço: Avenida Ill, 369 — Jereissati | - Maracanaú-CE.
Horário: Segunda-feira a Quinta-feira: 08:30h às 11:00h e das 13:30h às 15:00h.
Sexta-feira: 08:30h às 13:00h.
E-mail: caf(Qmaracanau.ce.gov.br
Telefone: (85) 9.9781-2119.

13.2.1-Os medicamentos somente serão recebidos dentro do prazo de validade, devendo, quando da data
da entrega, a sua data de fabricação não ser inferior a 80% do prazo de validade.

13.2.2-Por ocasião da entrega dos medicamentos, o fornecedor deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias, além das respectivas fatura e Nota Fiscal.

13.2.3-Para os medicamentos, objetos deste certame, deverá ser emitida Fatura e Nota Fiscal em nome
da Prefeitura Municipal de Maracanaú — CE, com endereço no Palácio das Maracanãs, Rua Edson Queiroz, Nº
270 — Centro, CEP 61.900-200, Maracanaú — CE, inscrito no CNPJ sob o nº 07.605850/0001-62 e CGF nº
06.920264-8.

13.2.4-No caso de constatação da inadequação dos medicamentos fornecidos às normas e exigências
especificadas neste Edital, no Projeto Básico e na Proposta vencedora a Administração os recusará, devendo
ser adequados às supracitadas condições, sem ônus para o Município, sob pena de aplicação das penalidades
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento.

13.2.5-Os medicamentos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes neste termo e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

13.3-0s medicamentos deverão ser entregues, observando rigorosamente as condições contidas no Termo de
Referência, nos anexos desse instrumento e disposições constantes de sua Proposta, bem ainda às normas
vigentes, assumindo o fornecedor a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer
ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do fornecimento que lhes sejam
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, e ainda:

a) a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os medicamentos do
fornecimento em que se verificar, vícios, defeitos, incorreções ou estejam fora do prazo de validade;

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa ou dolo na entrega do medicamento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

c) indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do fornecimento. As
decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da execução do fornecimento
deverão ser comunicadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

d) o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões
de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos
serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos
será de 50% (cinquenta por cento);

e) o recebimento DEFINITIVO ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota
fiscal, após a verificação da qualidade e quantidade do medicamento e consequente aceitação mediante termo
detalhado;

f) a entrega dos medicamentos deve se efetuar de forma a não comprometer o funcionamento dos
serviços do Município.
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trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, validade/garantia, de
pessoal, custos e demais despesas previsíveis que possam incidir sobre o fornecimento dos medicamentos
licitados, inclusive a margem de lucro.

14.2-PAGAMENTO: O pagamento será feito na proporção da entrega dos medicamentos licitados, segundo as
Ordens de Compra/Autorização de Fornecimento expedidas pela Administração, de conformidade com as notas
fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das Certidões Federais,
Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da Proposta.

14.2.1-0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após adimplemento da obrigação e
encaminhamento da documentação tratada no subitem acima, observadas as disposições editalícias, através
de crédito na Conta Bancária do fornecedor.

14.3-REAJUSTE: Os valores constantes das propostas não sofrerão reajuste antes de decorridos 1 (um) ano
da do seu registro, hipótese na qual poderá ser utilizado o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo -
IPCA.

14.4-REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou
previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo
aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do art. 92, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, e suas
alterações posteriores.

15.1-0 licitante que convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata de Registro de
Preços, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento
do fornecimento do objeto, não mantiver a proposta ou lance, falhar ou fraudar na execução do fornecimento,
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com o Município
de Maracanaú e será descredenciado no Cadastro da Prefeitura de Maracanaú pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo de aplicação das seguintes multas e das demais cominações legais:

15.1.1-Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação no caso de:
a) recusar em celebrar a Ata de Registro de Preços ou o Contrato dela decorrente quando regularmente

convocado;
b) apresentar documentação falsa exigida para o certame;
c) não manter a proposta ou lance;
d) fraudar na execução do contrato;
e) comportar-se de modo inidôneo.
15.1.2-Multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na execução do fornecimento

de qualquer objeto contratual solicitado, contados do recebimento da Ordem de Compra/Autorização de
Fornecimento no endereço constante do cadastro ou da Ata, até o limite de 20% (vinte por cento) sobre o valor
do fornecimento, caso seja inferior a 30 (trinta) dias, no caso de retardamento na execução do fornecimento do
objeto.

15.1.3-Será acrescido ao percentual acima, ainda 10% (dez por cento) sobre o valor do fornecimento, na
hipótese de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do fornecimento do objeto requisitado.

15.2-Na hipótese de ato ilícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento do
fornecimento do objeto, às atividades da Administração, desde que não caiba a aplicação de sanção mais
grave, ou descumprimento por parte do licitante de qualquer das obrigações definidas neste instrumento, na Ata
de Registro de Preços, no Contrato ou em outros documentos que o/complementem, não abrangidas nos
subitens anteriores, serão aplicadas, sem prejuízo das demais sanções' previstas no art. 156 da Lei nº 14.133,
de 2021, alterada e consolidada, as seguintes penas:

15.2.1-advertência;
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15.2.2-multa;
15.2.3-impedimento de licitar e contratar;
15.2.4-declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.3-0 valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) dias a contar da
notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM.

15.3.1-Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do
pagamento a que a Contratada fizer jus.

15.3.2-Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo de execução
fiscal, com os encargos correspondentes.

15.4-O fornecedor beneficiário da Ata terá o registro de seu preço cancelado quando:
15.4.1-descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
15.4.2-não retirar a respectiva nota de emprenho ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração, sem justificativa aceitável;
15.4.3-não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles

praticados no mercado;
15.4.4-tiver presentes razões de interesse público.

15.5-PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo administrativo,
assegurada à ampla defesa e o contraditório.

15.5.1-No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesa, garantidos os seguintes prazos de defesa:

a) 5 (cinco) dias Úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência e cancelamento do
registro de preço;

b)10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento de licitar e contratar com o Município de
Maracanaú e descredenciamento no Cadastro da Prefeitura de Maracanaú pelo prazo de até 5 (cinco) anos.

5. DISPOSIÇÕES GERA o
16.1-Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo
licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos
interessados na forma da legislação vigente;

b) determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;
c) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência

aos interessados mediante publicação na forma prevista no art. 130 da Lei Orgânica Municipal;
d) revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;
e) proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente

ilegalidade insanável;
f) adjudicar o objeto e homologar a licitação.
16.1.1-Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com vícios insanáveis,

tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, e dará ensejo à apuração de
responsabilidade de quem lhes tenha dado causa.

16.1.2-0 motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser resultante de fato
superveniente devidamente comprovado.

16.1.3-Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia manifestação dos
interessados.

16.2-Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de
novos documentos, salvo em sede de diligência, para:

a) complementação de informações acerca dos documentos já apres
necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame;

b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado após data da abertura do certame.

ados pelos licitantes e desde que
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16.2.1-Na análise das propostas e documentos de habilitação, a Agente de Contrataçã Sanar
erros ou falhas que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.

16.3-0s licitantes ficam informados sobre os termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei
Anticorrupção), que dispõe sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de
atos lesivos contra a Administração Pública, em especial, ao constante no art. 5º, inciso IV, correspondente aos
procedimentos licitatórios, indicando que qualquer indício de conluio, ou de outra forma de fraude ao certame,
implicará aos envolvidos as penalidades previstas no mencionado diploma legal.

16.4-As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, atendidos o interesse público, sem comprometimento da segurança e do regular
funcionamento da Administração.

16.5-Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Agente de Contratação durante a sessão e pelo(s)
Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, em outro caso, mediante aplicação do caput do art. 89 da Lei nº
14.133, de 2021.

16.6-0 não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante, desde
que seja possível a aferição da sua qualidade e a exata compreensão da sua Proposta durante a realização da
sessão pública deste Pregão, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

16.7-A adjudicação e a homologação do resultado desta licitação não implicarão direito à contratação.

16.8-A formalização da Ata de Registro de Preços não gera ao beneficiário direito de fornecimento, mas apenas
mera expectativa de contratação.

16.9-A formalização da Ata de Registro de Preços só gera ao beneficiário do registro a obrigação de
fornecimento quando expedida a competente Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento ou celebrado o
competente Termo de Contrato.

16.10-Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação
referente ao presente edital, nem em relação às expectativas de contratações dela decorrentes.

16.11-A Administração disponibilizará meios de divulgação e amplo acesso aos preços praticados no Registro
objeto dessa licitação.

16.12-A Adjudicação e Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s)
Gestor(es).

16.13-Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no
Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.

16.14-Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente o Foro da
Comarca de Maracanaú-CE.

16.15-Quaisquer informações poderão ser obtidas na Comissão de Pregões da Prefeitura de Maracanaú ou
pelo telefone (85) 3521.5169, das 08:00 às 16:00 horas, de segunda-feira a quinta-feira e das 08:00 às 14:00
horas, na sexta-feira.

16.16-Cópias do edital e anexos serão fornecidas mediante Termo de Retirada de Edital, nos horários de 08:00
às 16:00 horas, de segunda-feira a quinta-feira e das 08:00 às 14:00 horas na sexta-feira, na Comissão de
Pregões da Prefeitura de Maracanaú, situada à Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativo —
Conjunto Jereissati | — CEP 61.905-430 - Maracanaú/CE conforme os autos do presente processo
administrativo de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados, ficando o licitante obrigado
ao pagamento da taxa, valor a ser informado no áti ção de cópia reprográfica.
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16.17-0 Projeto Básico poderá ser examinado por qualquer interessado na Comissão de Preg
de Maracanaú.
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16.18-Todas as normas inerentes às contratações dos objetos deste certame, discriminadas no Termo de
Referência deste Instrumento Convocatório deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da
elaboração de suas propostas.

16.19-No interesse da Administração Municipal/e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de indenização, fica
assegurada a autoridade competente.

Maracanaú-CE, 10 de dezembro de
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TERMO DE REFERÊNCIA Nº 1492.24.09.3001

1. OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “a”)

1.1. Registro de Preços para AQUISIÇÃO de MEDICAMENTOS (ANTIMICROBIANOS E CONTROLE

ESPECIAL), de acordo com as especificações e quantitativos previstos neste Termo de Referência, de

interesse do núcleo de farmácia do Hospital Municipal Dr. João Elísio de Holanda e Secretaria de Saúde da

Prefeitura de Maracanaú-CE.

1.2. Este objeto será realizado através de licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo

MENOR PREÇO POR ITEM, com a forma de fornecimento PARCELADA.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal nº

4.274121.

1.4, Os itens do objeto desta contratação são caracterizados como comuns nos termos do inciso XIII do art. 6º

c/c o art. 20 ambos da Lei nº 14.133/2021. Os referidos itens, são de interesse do Hospital Municipal Dr. João

Elísio de Holanda e da Secretaria de Saúde/Fundo Municipal de Saúde.

1.5. Caracterização dos itens a serem adquiridos (especificação do objeto) e código do item:

2862 Aciclovir 200 mg, comprimido. COMPRIMIDO 1.800 200.000 201.800

2! Albendazol 40 mg/mL, frasco com 10mL de
3244 |suspensão de uso oral. FRASCO 960 60.000 60.960

Haas Albendazol 400 mg, comprimido. COMPRIMIDO 2.400 150.000 152.400

4/ Amicacina (sulfato) 250 mg/mL, solução
2683 | linjetável com 2 mL. AMPOLA 1.200 0 1.200

5/ Amicacina (sulfato) 50 mg/mL, solução injetável10684 lcom 2 mL. AMPOLA 1.200 0 1.200

6/ Ampicilina 1 g + sulbactam 500 mg, pó para) FRASG
33020 |solução injetável. LA 600 0 600

7 Ampicilina sódica 1 q, pó para solução; F /ASCO -
32949. linjetável. AMPOLA 2.400 0 2.400

8/ Anfotericina (desoxilato) B 50 mg, pó para/ FRASCO - 600 0 600
33022 Isolução injetável. A AMPOLA

o
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9! — |Azitromicina 40 mg/mL, suspensão oral frasco FRASCO 1.500 25.000 26.500
15149 |com 15 mL.

ua Azitromicina 500 mg, comprimido. COMPRIMIDO 8.000 200.000 208.000

11/ o . NS: FRASCO -33023 Azitromicina 500mg, pó para solução injetável. AMPOLA 6.000 0 6.000

12/ |Benzilpenicilina Benzatina 1.200.000UI, pó| FRASCO -
33024 |para solução injetável. AMPOLA 3.600 | 5.000 8.600

13/ |Benzilpenicilina Benzatina 5.000.000UI, pó| FRASCO - 1.200 0 1.200
32916 |para solução injetável. AMPOLA '

14/ -|Benzilpenicilina Benzatina 600.000UI, pó para| FRASCO -
33035 |solução injetável. AMPOLA 600 2.000 2.600

1t5/ |Cefalexina 50 mg/mL, suspensão oral frasco10958 Icom 100 mL. FRASCO 720 25.000 25.720

017 Cefalexina 500 mg, cápsula. CÁPSULA 6.000 800.000 806.000

17/ | |Cefalotina sódica 1 q, pó para solução) FRASCO -
33025 injetável. AMPOLA 3.600 0 3.600

18/ |Cefazolina sódica 1 q, pó para solução) FRASCO -
33026 linjetável. AMPOLA dad 0 10.000

19/ . . OND FRASCO -32951 Cefepima 2 g, pó para solução injetável. AMPOLA 6.000 0 6.000

20/ |Ceftriaxona 1 g, pó para solução injetável -| FRASCO -
3371. lintravenoso. AMPOLA 36.000 0 36.000

Ceftriaxona, 0,5 g, pó para solução de uso21/. FRASCO -32918 intramuscular + frasco-ampola com 2 mL de AMPOLA 3.000 0 3.000
diluente.

22! —|Ciprofloxacino 2 mg/mL bolsa com 100 mL de
32919 |solução de uso intravenoso. BOLSA 30.000 0 30.000

10550 Ciprofloxacino 500 mg, comprimido. COMPRIMIDO 3.000 150.000 153.000

1047 |Claritromicina 500 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 360 | 150.000 | 150.360
25/ | |Clindamicina 150 mg/mL, solução injetável com32920 I4 ML AMPOLA 36.000 0 36.000

26/ Colagenase 0,6U/g + cloranfenicol 0,01g/g,
32952 bisnaga com 30g de pomada de uso BISNAGA 1.200 0 1.200

dermatológico.

25036 Fluconazol 150 mg, cápsula. CAPSULA 960 | 100.000 | 100.960
28/ Fluconazol 2 mg/mL, em bolsa de sistema

33027 fechado com 100 mL de solução de uso BOLSA 1.200 0 1.200
intravenoso. ,

29/ |Gentamicina 40 mg/mL, solução injetável com19625 |2 mL. AMPOLA 5.000 0 5.000

30/ | |Imipenem 500 mg + cilastatina 500 mg, pó para RASCO -
33028 |solução injetável. | AMPOLA 2.400 0 2.400

RR
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dog 4 |ivermectina 6 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 3.600 0
39) Levofloxacino 5 mg/ml, bolsa de sistema

32921 fechado com 100 mL de solução de uso BOLSA 36.000 0 36.000
intravenoso.

169 Levofloxacino 500 mg, comprimido. COMPRIMIDO 360 0) 360

34/ | |Linezolida 2 mg/ml, bolsa de sistema fechado
32922 |com 300 mL de solução de uso intravenoso. BOLSA 3.600 0 3.600

35/ . ON FRASCO -
33029 Meropenem 1 g, pó para solução injetável. AMPOLA 10.000 0) 10.000

367 |Metronidazol 100 mg/g, bisnaga com 50 g de BISNAGA 12.000 24.000 38.000
33038 |gel de uso vaginal.

oo! Metronidazol 250 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 4.500 | 150.000 | 154.500
38/ Metronidazol 5 mg/ml bolsa com 100 mL de BOLSA 16.000 0 16.000

32954 |solução de uso intravenoso.
397) |Micafungina Sódica 100 mg/mL pó para, FRASCO - 600 0 600

32923 |solução de uso intravenoso. AMPOLA

40/ Nistatina 100.000UI/mL, frasco com 50 mL de FRASCO 720 12.000 12.720
32924 |suspensão de uso oral.

41/  |Nistatina 25.000 UI /9, bisnaga com 60 g de BISNAGA 1.440 0 1.440
33030 [creme de uso vaginal + aplicador.

42! na . DN FRASCO -
32925 Oxacilina 500 mg, pó para solução injetável. AMPOLA 42.000 O) 42.000

43! —|Permetrina 10 mg/mL, frasco com 60 mL de
32926 |emulsão de uso dermatológico. FRASCO 360 0 no

44/ Permetrina 50 mg/mL, frasco com 60 mL de FRASCO 360 12.000 12.360
33039 [loção de uso dermatológico.

45/ |Piperacilina sódica 4 g + tazobactam sódico) FRASCO -
32927 1500 mg, pó para solução injetável. AMPOLA 48.000 0 48.000

46/ |Polimixina B 500.000UI, pó para solução) FRASCO -
32955 injetável. AMPOLA 1.200 0 1.200
»oiDa Secnidazol 1000 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 720 0 720

48!  |Sulfadiazina de prata 10 mg/g, bisnaga com
33040 |400g de creme de uso dermatológico. BISNAGA 2.400 2.000 4.400

49/ |Sulfametoxazol 40 mg/mL+ trimetoprima 8 mg/
10829 [|mL, frasco com 100 mL de suspensão oral. FRASCO 72 10.000 10.072

50/ | |Sulfametoxazol 400 mg + trimetoprima 80 mg,10948 |comprimido. COMPRIMIDO 3.600 40.000 43.600

51) Sulfametoxazol 80 mg/mL + trimetoprima 16
33041 mg/mL com 5 mL de solução de uso AMPOLA 3.600 0 3.600

intravenoso.
52/ . ND FRASCO -

33042 Teicoplanina 400 mg, pó para solução injetável. AMPOLA 7 600 0 600

53/ |Tigeciclina 50 mg/mL, pó para solução) FRASCO-
32928 injetável. AMPÓLA 3.600 0 3.600

Tobramicina 3 mam frasco gotejador com 5 72
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32929 |mL de solução de uso oftálmico.

55/ o . aus FRASCO -32930 Vancomicina 500 mg, pó para solução injetável. AMPOLA 8.000 0 8.000

15034 Ácido Valpróico 250 mg, cápsula. CÁPSULA 480 O) 480

: 2606 Amitriptilina 25 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 7.200 |2.000.000| 2.007.200

H a Carbamazepina 200 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 1.200 |1.200.000| 1.201.200

59/ Cetamina (dextrocetamina) 50 mg/mL, solução
32932 injetável com 10 mL. AMPOLA 1.200 0 1.200

60/ Cetamina (dextrocetamina) 50 mg/mL, solução
22089 | linjetável com 2 mL. AMPOLA | 600 0 600

hoo Clorpromazina 100 mg, comprimido. COMPRIMIDO 600 200.000 | 200.600

s0860 Clorpromazina 25 mg, comprimido. COMPRIMIDO 600 120.000 | 120.600

63/ Clorpromazina 25 mg/mL, solução injetável AMPOLA 240 150 300
14573 |comômL.

64/ Dexmedetomidina 100 meg/mL, frasco-ampola, FRASCO —
32933 |com2 mL. | AMPOLA 2.000 0 2.000

45o0A Diazepam 10 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 7.200 | 800.000 | 807.200

66/ Diazepam 5 mg/mL, solução injetável com 2
32934 ImL, AMPOLA 14.400 3.000 17.400

67/ Etomidato 2 mg/mL, solução injetável com 10 AMPOLA 500 0 500
18504 I|mL. |

45658 Fenitoína 100 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 2.400 | 300.000 | 302.400

69/ Fenitoíina 50 mg/mL, solução injetável com 5
14575 ImL. AMPOLA 1.200 0 1.200

4556 Fenobarbital 100 mg, comprimido. COMPRIMIDO 960 | 400.000 | 400.960
71/ Fenobarbital 100 mg/mL, solução injetável com

32956 |2 mL. AMPOLA 600 2.000 2.600

72! Fenobarbital 40 mg/mL, solução oral com 20
14557 mL. FRASCO 72 6.000 6.072

73! Fentanila 50 mcg/mL, solução injetável com 10
32935 mL, AMPOLA 8.000 0 8.000

74! Fentanila 50 mcg/mL, solução injetável com 2
18499 ImL. AMPOLA 2.400 0 2.400

75/ Flumazenil 0,1 mg/mL, solução injetável com 5
10917 ImL. A pros 600 0 600

o Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro Administrativa —
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76!11053 Fluoxetina 20 mg, cápsula. CAPSULA 2.500 |1.800.000| 1.802500

a2086 Haloperidol 2 mg/mL, solução oral com 30 mL. | FRASCO 120 1.500 1.620

1466 Haloperidol 5 mg, comprimido. COMPRIMIDO 2.400 400.000 402.400

79! Haloperidol 5 mg/mL, solução injetável com 1 AMPOLA 600 300 900
18737 Im.

80/ Hemifumarato de quetiapina 100 mg, COMPRIMIDO 3.600 0 3.600
33046 |comprimido.

81/ Hemifumarato de  quetiapina 25 mg, COMPRIMIDO 7.200 0 7200
19673 |comprimido.

82/ Isoflurano 1 mL/mL, solução para inalação,
16502 |frasco com 100mL. FRASCO 120 0 120

83/ Midazolam 5 mg/mL, solução injetável com22109 Hom. AMPOLA 8.000 0 8.000

84/ Midazolam 5 mg/mL, solução injetável com AMPOLA 3.600 0 3.600
22110 |3mb.

1508 4 |Misoprosto! 200 meg, comprimido vaginal COMPRIMIDO | 2.400 0 2.400

15045 Misoprostol 25 mcg, comprimido vaginal. COMPRIMIDO 1.440 0 1.440

87! Morfina 0,2 mg/mL, solução injetável com 1 AMPOLA 6.000 0 6.000
32957 mL.

>0643 Morfina 1 mg/mL, solução injetável com 2 mL. AMPOLA 4.800 0 4.800

»0642 Morfina 10 mglmL, solução injetável com AmL. | AMPOLA 3.000 0 3.000
90/ Naloxona 0,4 mg/mL, solução injetável com 1 AMPOLA 600 0 600

10863 ImL.

16487 Petidina 50 mg/mL, solução injetável com 2mL.| | AMPOLA 1.800 0 1.800

sáéo8  |Pregabalina 75 mg, cápsula. CAPSULA 6.000 |2.400.000| 2.406.000
93/ Propofol 10 mg/mL, solução injetável com 20 AMPOLA 8.000 0 8.000

11029 |mL.
94/ Remifentanila 2 mg, frasco ampola com pó| FRASCO - 300 0 300

32937 para solução de uso intravenoso. AMPOLA

sáiss  |Risperidona 1 mg, comprimido. COMPRIMIDO | 2.500 | 900.000 | 902.500
45043 |Risperidona 1 mgimL, solução oral com 30 mL.| — FRASCO 250 | 24000 | 24.250

97/ Sevoflurano 1 mlL/mL, solução de uso
25724 linalatório, frasco com 100 mL. FRASCO 160 0 160

Sufentanila 50 mcg/mL, ampola de 1 mL. Cada
98/ mL de solução injetável de 50 meg/mL contém

32938 |75 mcg de citrato de sufentanila (Equivalente a AMPOLA rd 200 0 200
50 meg de sufentanila). Pá

99/ Tramadol 50 mg/mL, solução injetável com 2
10931 ImL. AMPOLA 18.000 0 18.000
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100/  |Valproato de Sódio 250 mg/ômL, solução oral
32939 [com 100 mL. FRASCO 60 14.000

1.6. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da data da sua

publicação na forma do art. 130 da Lei Orgânica do Município c/c art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021, e poderá ser

prorrogado, por igual período, desde que por acordo entre as partes e comprovado o preço vantajoso, nas

mesmas condições e quantidades ou valores remanescentes.

1.7. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, contado da publicação na forma do art. 130 de Lei

Orgânica do Município c/c art. 94, 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.8. O contrato poderá ser alterado pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021.

1.9. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO POR ITEM, conforme tabela constante do Termo de

Referência.

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “b”, da Lei nº 14.133/2021).

2.1. A descrição da fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizados em

tópico específico do Estudo Técnico Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento

de contratação, anexado a este Termo.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual e com as diretrizes de logística

sustentável, além de outros instrumentos de planejamento da Administração, conforme Decreto Municipal nº

4.870/24 e Decreto Municipal nº 4.892/24.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea “c' cic e art. 40, 81º, inciso |, da Lei nº

14.133/2021)

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico

Preliminar (ETP), documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de contratação, anexado a este

Termo.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea “d”, da Lei nº 14,133/21)

4.1. Como se trata de aquisição de medicamentos, será exigido o comprovante de registro na ANVISA de acordo

com a Lei nº 6.360/76 e Portaria Conjunta nº 1/96 ANVISA.

4.2. Certificado de Registro do Produto cotado na Agência Nacional/de Vigilância Sanitária do Ministério da

Saúde, ou publicação no Diário Oficial da União, ou Registro de Isénção dos itens cotados dentro do prazo de

validade.

Av. Durval Tomáz de Souza, 150, Centro ra Cie onjunto Jereissati |, CEP: as 905- 430 — MaracanaúiCE 228.
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4.3. A comprovação dos registros dos

Publicação Diário Oficial da União-DOU ou cópia emitida eletronicamente através do sítio da Agência Nacional

da Vigilância Sanitária.

4.4. Apresentação da Autorização de Funcionamento da Empresa — AFE e Autorização Especial — AE (para os

medicamentos controle especial), expedida pela Agência Nacional da Vigilância Sanitária, do Ministério da

Saúde (ANVISA) ou cópia a Publicação no D.O.U. — Diário Oficial da União, em nome da licitante.

4.5. Apresentação do Alvará Sanitário ou Licença de Funcionamento ou Licença Sanitária Estadual ou Municipal

ou do Distrito Federal, dentro do prazo de validade emitida pelo Serviço de Vigilância Sanitária da Secretaria de

Saúde Estadual ou Municipal ou Distrito Federal, em nome da licitante.

4.6. Os medicamentos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais de violação,

sem aderência ao produto, umidade, sem inadequação de conteúdo, identificadas, nas condições de

temperatura exigida em rótulo, e com o número do registro emitido pela ANVISA.

4.7. A embalagem secundária e/ou primária deverá estar grafada a expressão “PROIBIDA A VENDA AO

COMÉRCIO”.

4.8. Os medicamentos somente serão recebidos dentro do prazo de validade, devendo, quando da data da

entrega, a sua data de fabricação não ser inferior a 80% do prazo de validade.

4.9. Os licitantes, na descrição detalhada do objeto ofertado, deverão indicar as seguintes informações:

4.10. A proposta deverá conter a quantidade do item licitado.

4.11. Marca do laboratório ou fabricante do item cotado.

4.12. Prazo de validade da proposta.

4.13. Prazo de entrega, observado o limite máximo deste Termo de Referência.

4.14. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga e quaisquer outras

despesas para a entrada do objeto.

5. EXECUÇÃO DO OBJETO (art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/21)

5.1. Condições de entrega

5.1.1. O objeto contratual deverá ser entregue em conformidade com as especificações e condições

estabelecidas neste Termo de Referência, a contar do recebimento da ordem de fornecimento ou instrumento

equivalente, nos horários e dias estabelecidos no respectivo documento.

Hospital Municipal Dr. João Elísio De Holanda — Núcleo de Farmácia:
Endereço: Rua João de Alencar, s/nº —Centro — Maracanaú-CE.
Horário: Segunda-feira a Quinta-feira: 08:30h às 11:00h e das 13:30h às 15:0
Sexta-feira: 08:30h às 13:00h.
E-mail: farmaciacaf hospital)maracanau.ce.gov.br/ farmaciacafhospital
Telefone: (85) 3521-5541.
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Central de Abastecimento Farmacêutico — CAF:
Endereço: Avenida Ill, 369 — Jereissati | - Maracanaú-CE.
Horário: Segunda-feira a Quinta-feira: 08:30h às 11:00h e das 13:30h às 15:00h.
Sexta-feira: 08:30h às 13:00h.
E-mail: caf(Qmaracanau.ce.gov.br
Telefone: (85) 9.9781-2119.

5.1.2. O prazo de entrega dos medicamentos será de até 10 (dez) dias contados da data de recebimento da

Ordem de Compra/Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. Caso não seja possível a

entrega na data assinalada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 5 (cinco)

dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de

caso fortuito e força maior.

5.1.3. Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados e aceitos pelo

contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual.

5.1.4. Os medicamentos deverão ser entregues com prazo de validade de no mínimo 80% do seu prazo total de

validade ainda vigente na data da entrega. Em situações excepcionais, expressamente justificadas, poderá ser

avaliada a entrega com prazos inferiores, desde que mediante o compromisso escrito do fornecedor de fazer a

substituição de unidades que eventualmente vençam nos estoques dos serviços.

5.1.5. Todas as despesas com o carregamento, transporte, descarregamento e entrega correrão por conta da

empresa contratada.

5.1.6. A contratante avaliará os medicamentos juntamente com o seu responsável técnico indicado, para verificar

cada item de acordo com as especificações. Caso todos os itens estejam de acordo com as especificações, será

assinado um termo atesto na nota fiscal.

5.1.7. Caso algum item não seja entregue ou não esteja de acordo com as especificações ou apresente desvio de

qualidade, o produto não deverá ser aceito, sendo comunicado a autoridade competente da unidade e assinado
um termo pelo responsável técnico da contratante, devendo o item ser entregue/substituído no prazo de 5 (cinco)

dias, com os custos correndo por conta da empresa contratada.

5.2. Recebimento do objeto

5.2.1. Os medicamentos serão recebidos PROVISORIAMENTE, de forma sumária, no ato da entrega,

juntamente com a nota fiscal pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fisgalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo e na proposta.

Na entrega dos medicamentos deverá ser observado identificação da qdantidade, do(s) lote(s), validade do(s)

produto(s), condições de embalagem protetora, observação dos aspegtos físicos dos produtos quanto possível

(cor, odor, uniformidade, textura, integridade), Presençe AM oorpos estranhos.
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